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RESOLUÇÃO Nº  045/95, de  26 de janeiro de 1995

  Dispõe sobre a organização da Secretaria e Órgãos Auxiliares do Tribunal de Contas, transforma e reclassifica cargos e funções de confiança e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 3º, IV, e 76, VI, da Lei nº 4.721, de 27.07.1994,



  RESOLVE:

                             Art. 1º -  A Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, de que trata a Seção I, do Capítulo VII, do Título III, da Lei nº 4.721/94, compreendendo todos os serviços técnicos e administrativos diretamente subordinados a seu Presidente, é constituída dos seguintes órgãos;

1. CHEFIA DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

(CGP)

1.1. Assessoria de Comunicação Social 


(ACS)

1.2. Assessoria de Relações Públicas     


(ARP)

1.3. Assessoria Especial                         


(AE)

2. ASSESSORIA MILITAR 




(AM)



2.1.Pelotão Especial 





(PE)

3. AUDITORIA 






(AU)



3.1.Coordenação                           



(COA)



3.2.Seção de Apoio                       



(SAA)


4.   ASSESSORIA JURÍDICA   




(AJ)



4.1.Coordenação                           



(COJ)



4.2.Seção de Apoio

     



(SAJ)


5.   DIRETORIA EXECUTIVA 




(DE)



5.1.Seção de Protocolo e Autuação



(SPA)



5.2.Seção de Distribuição e Tramitação


(SDT)

6. SECRETARIA DAS SESSÕES 



(SE)



6.1.Seção da Primeira Câmara




(SPC)



6.2.Seção da Segunda Câmara




(SSC)

7. DIRETORIA ADMINISTRATIVA 



(DA)



7.1.Divisão de Orçamento e Finanças



(DOF)




7.l.l.Seção de Orçamento




(SO)




7.l.2.Seção de Finanças




(SF)




7.1.3.Seção de Contabilidade



(SC)



7.2.Divisão de Recursos Humanos



(DRH)




7.2.1.Seção de Pessoal




(SP)




7.2.2.Seção de Treinamento



(ST)




7.2.3.Comissão Permanente de Avaliação do Servidor  
(CPAS)



7.3.Divisão de Patrimônio e Serviços Gerais


(DPSG)




7.3.1.Seção de Almoxarifado



(SAL)




7.3.2.Seção de Transportes



(STs)




7.3.3.Seção de Manutenção



(SM)




7.3.4.Seção de Biblioteca




(SB)




7.3.5.Seção de Arquivo Geral



(SAG)



7.4.Comissão Permanente de Licitações


(CPL)


8.  COORDENAÇÃO DE ESTATÍSTICA E INFORMÁTICA
(CEI)



8.1.Assessoria de Produção




(AP)



8.2.Assessoria de Operação




(AO)


9.  DIRETORIA DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(DAM)



9.1.I   Divisão Técnica





(1DT)



9.2.II  Divisão Técnica





(2DT)



9.3.III Divisão Técnica





(3DT)



9.4.IV Divisão Técnica





(4DT)


10.DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA(DFAD)



10.1.I  Divisão Técnica





(1DT)



10.2.II Divisão Técnica




(2DT)


11.DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA(DFAI)



11.1.I  Divisão Técnica





(1DT)



11.2.II Divisão Técnica




(2DT)


12.INSPETORIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS (IOSP)



12.1.Divisão de Engenharia




(DEN)



12.2.Divisão de Admissões, Aposentadorias e Pensões
(DAP)



12.3.Divisão de Licitações e Contratos


(DLC)

Art.  2º -  As normas de funcionamento desses Órgãos, bem assim as atribuições dos respectivos titulares, serão definidas no Regulamento da Secretaria.

                            Art. 3º - Ficam transformados e reclassificados os cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS) e as Funções de Direção e Assessoramento Intermediário (DAÍ), na forma do anexo, respeitadas os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

Art. 4º -  O Gabinete do Conselheiro é constituído por um Chefe de Gabinete, um Assessor Técnico de Controle Externo, um Assessor de Gabinete de Conselheiro, um Assistente de Gabinete de Conselheiro e um Motorista, todos comissionados.




Parágrafo único – O provimento desses cargos será feito mediante indicação do Conselheiro.

Art. 5º - A implantação das mudanças decorrentes desta Resolução será feita de acordo com as disponibilidades de recursos e espaços físicos.

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data em 1º de fevereiro de 1995, revogadas as disposições em contrário.

Sala as Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 26 de janeiro de 1995.

Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros

                         Presidente   

Cons. Luciano Nunes Santos




Vice-Presidente

Cons. José Odon Maia Alencar


 
Corregedor Geral  

Cons. Sabino Paulo Alves Neto

Cons. Antônio de Barros Araújo

Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco

Fui Presente:             Maria do Rosário Medeiros Costa                         
Procuradora de Justiça.

Texto suprimido por força da Resolução TCE nº 1.635/2000

Incorporada numa só Diretoria: Diretoria de Fiscalização da Administração Estadual-DFAE, por força da Resolução TCE nº 1.530/95.

Alterada a denominação para Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal-DFAM, por força da Resolução TCE nº 1.530/95.

Edição Final: José Neto Lopes – publicada no Diário Oficial do Estado nº 19, de 26/01/1995, folhas 2.
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